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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. QUALIDADE DE SEGURADO. VÍNCULO EMPREGATÍCIO. RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. SENTENÇA CONDENATÓRIA. EFEITOS FINANCEIROS.
1. O óbito de Amaury Marques Ferrara em 09/07/1999, em decorrência de sequelas de acidente automobilístico, está comprovado pela certidão de fls.12, ao passo que a condição de dependentes foi demonstrada pela certidão de casamento da ora viúva, bem como pelas certidões de nascimento dos filhos, fls. 13, 14, 59, 186.
2. Para comprovar a condição de segurado desfrutada pelo finado ao tempo do óbito, foi exibida a sentença trabalhista transitada em julgado, que reconheceu o vínculo empregatício do finado com a empresa Andover Mineração Ltda., na função de motorista, de 01/06/1999 a 09/07/1999, fls. 21/26 e 138/140.
3. Os fundamentos da sentença proferida na causa trabalhista revelam a existência de documentos e testemunhos hábeis a confirmar o vínculo empregatício existente ao tempo do óbito.
4. “A jurisprudência pacífica desta Corte é de que a sentença trabalhista pode ser considerada como início de prova material, sendo hábil para a determinação do tempo de serviço enunciado no artigo 55, § 3º, da Lei nº 8.213/91, desde que fundada em elementos que evidenciem o exercício da atividade laborativa na função e períodos alegados na ação previdenciária, ainda que o INSS não tenha integrado a respectiva lide”” (REsp 621.290/MG, Rel. Ministro PAULO GALLOTTI, SEXTA TURMA, julgado em 04/05/2004, DJ 31/05/2004, p. 370)

5. É de registrar que a certidão de óbito confirma a ocupação de “motorista”, que foi vítima de acidente automobilístico, fls. 12, ao passo a documentação do DETRAN não identifica veículo próprio em nome do varão, fls. 230 e 238.
6. Mesmo que as contribuições previdenciárias pertinentes não tenham sido recolhidas tempestivamente, o trabalhador, parte hipossuficiente nas relações jurídicas trabalhista e previdenciária em exame, não pode ser prejudicado pela omissão do empregador, seu substituto tributário, em cumprir suas obrigações definidas no inciso I do art. 30 da Lei 8.212/1991, nem pela incúria do poder público em deflagrar a fiscalização cabível, a tempo e modo. 
7. Nesse cenário, comprovada a condição de “empregado” do tempo do óbito, é de se reconhecer o direito da viúva e dos filhos à pensão, na forma do art. 16, I, da Lei 8.213/1991.
8. Os efeitos financeiros ficam limitados à data do requerimento administrativo em relação à viúva, ou seja, 28/12/2004 (DER), na forma do art. 74, II, da Lei 8.213/1991, na redação conferida pela Lei 9.528/1997.
9. A questão é diversa em relação aos três filhos, que eram menores de dezesseis anos à época do óbito, 09/07/1999. É que a prescrição e a decadência não correm contra incapazes, por força do disposto no art. 3º c/c art. 198, I, c/c art. 208 do Código Civil c/c  art. 103, parágrafo único, da Lei 8.213/1991.
10. Jéssica Malta Ferrara nasceu em 15/01/1991 e somente completou dezesseis anos em 15/01/2007, razão pela qual faz jus às parcelas retroativas à data do óbito.

11. Gabriel de Souza Ferrara nasceu em 06/11/1987 e completou dezesseis anos em 06/11/2003, não se contando um lustro entre esse marco temporal e o ajuizamento da causa, 20/07/2007, o que lhe assegura a percepção das diferenças desde o óbito. 

12. Bárbara de Souza Ferreira nasceu em 08/04/1984; a despeito de desfrutar da condição de incapaz ao tempo do óbito, o prazo de prescrição quinquenal, para o exercício da pretensão às diferenças pretéritas da pensão, passou a fluir a partir dos dezesseis anos, 08/04/2000, sendo interrompida com a citação da autarquia, cujos efeitos remontam à data do ajuizamento da causa, 20/07/2007, de sorte que a prescrição alcançou as parcelas anteriores a 20/07/2002.

13. Os juros de mora devem ser contados com base nos seguintes percentuais mensais: a) 1%, de forma simples, a partir da citação até junho/2009 (por analogia aos aplicáveis às verbas alimentares, nos termos do Decreto 2.322/1987, conforme decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça no ERESP 58.337/SP); b) equivalentes aos aplicados aos depósitos em poupança a partir da Lei 11.960/2009. A diretriz foi observada pela sentença, fls.250.
14. O Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade por arrastamento da de parte do art. 5º da Lei 11.960/2009, que previa a utilização da remuneração das poupanças para fins de correção monetária, ou seja, a Taxa Referencial. Na sessão do dia 20/09/2017 foi fixada a seguinte tese de repercussão geral: “O artigo 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, na parte em que disciplina a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, revela-se inconstitucional ao impor restrição desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez que não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a que se destina”. A Corte Excelsa igualmente rejeitou a pretendida modulação de efeitos desta decisão na sessão de julgamento de 03/10/2019.
15. Apelações e remessa não providas.
ACÓRDÃO

Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, à unanimidade, NEGAR PROVIMENTO às apelações e à remessa oficial, nos termos do voto do relator.
Brasília, 21 de agosto de 2020. 
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